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Estado do Pará 
MUNICÍPIO DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

C.N.P.J. 05.421.110/0001-40 

 

 

Senador José Porfírio/PA, 23 de outubro de 2020. 

 

DESTINATÁRIO: SETOR DE LICITAÇÃO 

INTERESSADO: L.A. DE SOUSA COMÉRCIO – ME 

ASSUNTO: MINUTA DO I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 20200131 

 
 
1 – RELATÓRIO: 

Este Setor Jurídico fora instado a se manifestar acerca ADITIVO AO CONTRATO Nº 

20200131 pactuado entre o Fundo Municipal de Educação e a empresa L.A. DE SOUSA 

COMÉRCIO – ME, sobre prorrogação da vigência do contrato em comento. 

O aditivo contratual é decorrente da necessidade de reequilíbrio econômico 

financeiro do contrato, haja vista alteração de preço decorrente do reajuste de preços por 

conta da pandemia de COVID-19 e repassado pelas fornecedoras aos postos 

revendedores, impossibilitando a manutenção do preço anteriormente pactuado. 

O objeto do contratual é o Fornecimento de gênero alimentícios para atender as 

necessidades da merenda escolar ofertada aos alunos da rede municipal de ensino do 

Município de Senador José Porfírio. 

O setor de finanças atestou o desequilíbrio somente de alguns produtos, conforme 

consta no parecer em anexo ao expediente. 

Isto posto, passamos a análise. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO. 

O aditivo contratual tem como fundamento o inciso II, alínea “d”, do artigo 65 da Lei 

8.666/93, vejamos: 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 
II - por acordo das partes: 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para 
a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
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do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. (grifei) 

Ademais, o Art. 17 do Decreto nº. 7.892/13 estabelece tal possibilidade, conforme 

se observa: 

Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Portanto, é possível a revisão, devendo haver a comprovação real dos fatos 

(reajuste). No caso em comento, o aumento do valor de alguns produtos é comprovado 

por meio da nota fiscal anexa ao requerimento. 

Assim, considerando que o desequilíbrio foi atestado pelo Setor de Finanças, 

confirmando através de relatório técnico a desequilíbrio atestado pela empresa 

interessada com relação aos preços praticados no mercado dos produtos informados pelo 

referido setor. 

3 – CONCLUSÃO: 

Registre-se que quanto à avaliação do aditivo, este está de acordo com as normas legais 

vigentes e, portanto, esta assessoria jurídica APROVA o mesmo, uma vez que ficou 

comprovado o desequilíbrio econômico financeiro do contrato nº. 20200131, nos termos do 

inciso II, alínea “d”, do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

É o parecer. 

 

 

PAULO VITOR NEGRÃO REIS 

ASSESSOR JURÍDICO 

OAB/PA 18417 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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